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Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2028/2020
Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, Lucinha, Martha Rocha, Danniel
Librelon, André Ceciliano.

Id: 2251323

LEI Nº 8813 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR O “SISTEMA DE LOGÍSTICA SOLIDÁ-
RIA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EN-
QUANTO PERDURAR O RECONHECIMENTO
DE EMERGÊNCIA NA SAÚDE PÚBLICA, DE-
CRETADO PELO GOVERNADOR, EM RAZÃO
DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS - COVID-
19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Sistema de
Logística Solidária com objetivo de adotar formas de entrega dos pro-
dutos fornecidos ou doados pela União, Estado, Município e socieda-
de civil organizada, produtos estes essenciais para combate ao CO-
VID-19 tais como álcool em gel, sabonetes, máscaras de proteção, e
outros, aos habitantes das comunidades cujas ruas e vielas não com-
portam veículos maiores.

Art. 2º - Para tal finalidade poderão ser criados núcleos de distribui-
ção nas comunidades que contarão com a associação de moradores
ou entidade equivalente, com os profissionais que atuam como mo-
toboys na área e possíveis voluntários convocados.

§ 1º - Os produtos fornecidos ou doados deverão ser concentrados
em local a ser definido por este núcleo a fim de gerenciar a logística
e quantidades a serem distribuídas aos moradores nas comunidades.

§ 2º - Aproveitando as entregas a serem realizadas pelos motoboys,
poderá este núcleo criar uma forma de colher informações mínimas
sobre o estado de saúde dos habitantes das residências, a ser for-
necido de forma célere às autoridades públicas.

§ 3º - Os motoboys deverão ser selecionados e cadastrados nos ter-
mos da regulamentação deste dispositivo legal.

Art. 3º - Estes núcleos deverão ser gerenciados de forma a levar aos
moradores em isolamento social os produtos básicos de higiene e
prevenção ao COVID-19.

Art. 4º - O Poder Público poderá liberar cotas de combustível aos
motoboys que integrarão esta “força tarefa”.

Art. 5º - O Estado e o Município poderão celebrar convênio de forma
a implementar o Sistema no menor prazo possível.

Art. 6º - O Poder Público regulamentará a presente lei.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2091/2020
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, Vandro Familia e Zeidan

Id: 2251324

LEI Nº 8814 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A TRANS-
FERIR PARA A UNIÃO O MONTANTE DO VA-
LOR DO EMPRÉSTIMO CELEBRADO ENTRE
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O BANCO
PARIBAS - BNP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a União
o montante do valor do empréstimo celebrado entre o Estado do Rio
de Janeiro e o Banco Paribas - BNP -, com o aval da União, que
figura como garantidora na contratação.

§ 1º - O Estado poderá efetuar o abatimento do valor do crédito que
a Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE - tem a receber
da União em função da Ação Cível Originária ACO nº 2757 (imuni-
dade do IR), com trânsito em julgado no STF do montante a ser as-
sumido pela União.

§ 2º - A diferença entre o valor a ser transferido pelo Estado à União
e do crédito em favor da CEDAE deverá ser contabilizado como dí-
vida do Estado com a União, que será parcelado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2085/2020
Autoria dos Deputado: Luiz Paulo, Waldeck Carneiro, Lucinha, Gus-
tavo Schmidt, Danniel Librelon, Alana Passos, Marcelo Cabeleireiro,

Martha Rocha, André Ceciliano, Dionisio Lins, Flavio Serafini, Rodrigo
Amorim, Sérgio Fernandes, Anderson Alexandre, Brazão, Max Lemos,
Carlos Macedo, Eliomar Coelho, Carlo Caiado, Giovani Ratinho, Mar-
cos Muller, Coronel Salema, Jorge Felippe Neto, Marcelo Do Seu Di-
no, Sérgio Louback, Zeidan, Franciane Motta, Bebeto, Mônica Fran-
cisco, Thiago Pampolha, Enfermeira Rejane, Capitão Nelson, Capitão
Paulo Teixeira, Renata Souza, Gustavo Tutuca.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251325

LEI Nº 8815 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCE-
DER A ISENÇÃO DE PEDÁGIO NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AOS PRO-
FISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE E SEGU-
RANÇA PÚBLICA, ENQUANTO DURAR O
PLANO DE CONTIGÊNCIA DO NOVO CORO-
NAVÍRUS DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado e conceder isenção da
cobrança de pedágio, os veículos de propriedades dos profissionais
da área da saúde e da segurança pública, no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro, durante o período em que perdurar o estado de emer-
gência na saúde pública, reconhecido pelo Decreto Estado nº 46.973,
de 16 de março de 20202, ou qualquer outro que vier a substituir-lhe
em decorrência da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, vetor
da COVID-19.

§ 1º - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com a
União e os municípios para expandir a garantia prevista nesta Lei pa-
ra as praças de pedágio de competência dos respectivos entes fe-
derativos.

§ 2º - Considera-se profissionais de saúde para os fins do caput des-
te artigo, os médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos de enfermagem,
farmacêuticos, fisioterapeutas, nutricionistas e demais funcionários es-
senciais ao funcionamento das unidades de saúde públicas e privadas
do Estado do Rio de Janeiro.

§ 3º - Considera-se profissionais da área de segurança pública para
os efeitos desta Lei os policiais civis e militares, policiais federais, po-
liciais penais, bombeiros militares os membros das forças armadas fe-
derais, os órgãos de proteção e defesa civil municipais, os guardas
municipais e todos os contratados pelo Segurança Presente.

§ 4º - Farão jus a isenção de que trata o caput deste artigo os ser-
vidores do DEGASE.

Art. 2º - A comprovação para concessão da gratuidade de que trata a
presente Lei, se dará através da apresentação de contracheque, car-
teira funcional e/ou quaisquer outro documento comprobatório de vín-
culo empregatício ou contratual.

Parágrafo Único - Os profissionais deverão comprovar que seu des-
locamento é a trabalho.

Art. 3º - O disposto na presente Lei se aplica, ainda, aos profissionais
cuidadores de idosos, agentes socioeducativos e agentes da defesa
civil.

Art. 4º - Ficam isentos da cobrança de pedágio, pelo período de que
trata a presente Lei, os veículos de transporte de mercadorias no âm-
bito do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A isenção de que trata o presente artigo abrange toda a ex-
tensão territorial do Estado do Rio de Janeiro, abarcando todas as
concessões que administrem as respectivas rodovias, sejam elas Es-
taduais ou Municipais.

§ 2º - Consideram se veículos de transporte para fins desta Lei, os
veículos de transporte de mercadorias, sejam eles leves, ou pesados
com 01 (um) ou mais eixos, que transportem mercadorias sujeitas à
incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, independente do ato
de transporte ter início na execução de serviço internacional, interes-
tadual ou intermunicipal.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por ato pró-
prio.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro em decorrência da
pandemia pelo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2054/2020
Autoria dos Deputado: André L. Ceciliano, Dr. Serginho, Martha Ro-
cha, Giovani Ratinho, Vandro Família, Renan Ferreirinha, Renato Za-
ca, Carlos Minc, Dionisio Lins, Waldeck Carneiro, Lucinha, Valdecy Da
Saúde, Dr. Deodalto, Franciane Motta, Chico Machado, Renata Souza,
Thiago Pampolha, Bebeto, Delegado Carlos Augusto, Marcelo Do Seu
Dino, Brazão, Alana Passos, Rosane Félix, Danniel Librelon, Léo Viei-
ra, Gustavo Schmidt, Marcos Muller, Filippe Poubel, Luiz Paulo, En-
fermeira Rejane, Gil Vianna, Marina, Zeidan, Capitão Nelson, Capitão
Paulo Teixeira, Max Lemos, Carlo Caiado, Alexandre Knoploch, Jorge
Felippe Neto, Sérgio Louback, Bagueira, Samuel Malafaia, Eliomar
Coelho, Gustavo Tutuca, Coronel Salema, Marcelo Cabeleireiro, Ale-
xandre Freitas

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251326

LEI Nº 8816 DE 11 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESTI-
NAR RECURSOS PARA MITIGAR IMPACTOS
PROVOCADOS POR SITUAÇÕES DE EMER-
GÊNCIA OU DE CALAMIDADE NA SUBSIS-
TÊNCIA DE MICROEMPREENDEDORES INDI-
VIDUAIS (MEI), TRABALHADORES AUTÔNO-
MOS E TRABALHADORES INFORMAIS, NA
FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a destinar recursos para
mitigar impactos provocados por situações de emergência ou de ca-
lamidade, oficialmente reconhecidas por ato do Poder Executivo, na
subsistência de Microempreendedores Individuais (MEI), Trabalhadores
Autônomos e Trabalhadores Informais.

§ 1º - O disposto no caput não contemplará o cidadão que já seja
titular de benefício estadual, de caráter assistencial ou previdenciário.

§ 2º - As condições para recebimento da renda mínima emergencial,
mediante cadastro on-line, serão definidas em regulamento.

§ 3º - O cadastramento on-line para recebimento da renda mínima po-
derá ser realizado através da cooperação entre o Poder Executivo Es-
tadual e os Municípios do Estado do Rio de Janeiro e do acesso ao
Número de Identificação Social (NIS), assim como a cadastro de pro-
gramas do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

Art. 2º - A autoridade estadual competente, por meio de ato espe-
cífico, editado imediatamente após a publicação desta Lei, definirá
conceitos e critérios para:

a) comprovação pelo beneficiário da condição de MEI, trabalhador au-
tônomo ou trabalhador informal;

b) comprovação pelo beneficiário da perda de seus rendimentos em
decorrência da interrupção ou redução de suas atividades laborais
provocada por situação de emergência ou de calamidade;

c) definição da vigência e do valor mensal do benefício pago, men-
salmente, ao MEI, ao trabalhador autônomo ou ao trabalhador infor-
mal, desde que atendidos os requisitos fixados por esta Lei e por ato
que vier a regulamentá-la.

Art. 3º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão
à conta de dotações orçamentárias consignadas ao Fundo Estadual
de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais (Lei nº 4056/02,
de 30 de dezembro de 2002) e ao Fundo Estadual do Trabalho (Lei
nº 8935/19, de 16 de maio de 2019), ouvido, quando for o caso, o
órgão colegiado competente, bem como de outras dotações a serem
definidas pelo Poder Executivo.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2013/2020
Autoria dos Deputados : Waldeck Carneiro, Flavio Serafini, Renata
Souza, Alana Passos, Welberth Rezende, Vandro Família, Eliomar
Coelho, Thiago Pampolha, Fabio Silva, Bebeto, Chico Machado, Car-
los Minc, Dr. Deodalto, Rosane Félix, Coronel Salema, Gustavo Tu-
tuca, Carlos Macedo, Brazão, Franciane Motta, Marcos Muller, Zeidan,
Max Lemos, Dionisio Lins, Gil Vianna, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo
Do Seu Dino, Enfermeira Rejane, Carlo Caiado, Lucinha, Marina, Dan-
niel Librelon, Capitão Nelson, Jorge Felippe Neto, Sérgio Fernandes,
Anderson Alexandre, André Ceciliano.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251327

LEI Nº 8817 DE 11 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE O PROTOCOLO DE PROTE-
ÇÃO E SEGURANÇA A SER ADOTADO PE-
LAS OPERADORAS DE TRANSPORTES POR
A P L I C AT I V O , NO ÂMBITO DO PLANO DE
CONTINGÊNCIA DO NOVO CORONAVÍRUS
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Estabelece protocolo de proteção e segurança a ser adotado
pelas operadoras de transportes e entregas por aplicativo pelo período
em que estiver em vigor o Plano de Contingência do Novo Corona-
vírus da Secretaria de Estado de Saúde.

Parágrafo Único - Estão incluídas no escopo nesta Lei as empresas
que gerenciam aplicativos para celular que ofertam transporte indivi-
dual de passageiros e entregas em domicílio, estendendo os proto-
colos de segurança para toda as pessoas cadastradas como moto-
ristas ou entregadores em suas bases de dados.

Art. 2º - O protocolo de proteção de que trata a presente Lei con-
siste:

I - ampla e clara orientação de cuidados com a saúde do motorista e
do cliente em conformidade com as autoridades de saúde e sanitárias
competentes;

II - V E TA D O

III - fornecimento de máscaras, álcool gel ou qualquer outro Equipa-
mento de Proteção Individual que se faça necessário em quantidade

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  Rua Professor Heitor 

Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.. CEP 24.030-230. Tel.: (0xx21) 2717-4141 - PABX 

- Fax (0xx21) 2717-4348

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00 (*)

ÓRGÃOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

(*) SOMENTE PARA OS MUNICÍPIOS DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI.

OBS.: As assinaturas com desconto somente serão concedidas para o funcionalismo 

público (Federal, Estadual, Municipal), mediante a apresentação do último contracheque.

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas. Cópias de exemplares atrasados poderão ser adquiridas à 

rua Professor Heitor Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

cm/col   R$ 132,00

cm/col para Municipalidades   R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: Deverão ser dirigidas, por 

no máximo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS: As matérias para publicação deverão ser enviadas pelo 
sistema edof’s ou entregues em mídia eletrônica nas Agências Rio ou Niterói.

PARTE I - PODER EXECUTIVO: Os textos e reclamações sobre publicações de 
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria de Controle dos Cargos em 
Comissão e Publicação dos Atos Oficiais -               à Rua Pinheiro Machado, s/nº
(Palácio Guanabara - Casa Civil), Laranjeiras, Rio de Janeiro-RJ, Brasil 
CEP 22.231-901 - Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244.

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: Atendimento das 09:00 às 17:00 horas

RIO - Rua São José, 35, sl. 222/24
Edifício Garagem Menezes Cortes
Tels.: (0xx21) 2332-6548, 2332-6550 e 
Fax: 2332-6549

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
360, 1º piso, loja 132, Shopping Bay 
Market - Centro, Niterói/RJ. 
Tels.: (0xx21) 2719-2689, 2719-2693 
e 2719-2705

O NOTICIÁRIO DAS PÁGINAS 1 A 4 É 
EDITADO SOB A RESPONSABILIDADE DO 
NÚCLEO DE IMPRENSA DO GOVERNO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edição
 Carla Sena e Inês Valença 

Diagramação - Francisco Junior e
         Miguel Heichard

Francisco Luiz do Lago Viégas
Diretor Presidente 

Alexandre Augusto Gonçalves
Diretor Administrativo

José Roberto Vicente Cardozo
Diretor Financeiro

Homero de Araujo Torres
Diretor Industrial

Alessandra
Realce


		2020-05-11T23:42:53-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




